
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.940 - SC (2015/0322208-8)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SC015275 
   BÁRBARA FOSCHI  - SC038271 
AGRAVADO  : LEANDRO RESCAROLLI 
ADVOGADO : JONAS HORT  - SC013504 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) 
- AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DO ÓRGÃO MANTENEDOR DE CADASTRO.
1. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 

1.083.291/RS, representativo de controvérsia repetitiva, (art. 
543-C CPC/73), consolidou o entendimento de que para a 
notificação ao consumidor da inscrição de seu nome em cadastro 
restritivo de crédito basta o envio de correspondência dirigida ao 
endereço do credor, sendo desnecessário aviso de recebimento. 

2. Na espécie, a Corte a quo, calcada nas provas acostadas 
aos autos, concluiu pelo descumprimento do disposto no art. 43, 
§ 2º, do Código de Defesa do Consumidor. Assim, a revisão 
desse entendimento, quanto ao ponto, demanda a reapreciação 
das provas, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

3. No caso, a quantia fixada a título de danos morais, além de 
atender as circunstâncias do caso concreto, não escapa à 
razoabilidade, nem se distancia dos parâmetros adotados por 
este Tribunal. 

4. A incidência do referido impedimento sumular impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, porquanto ausente a similitude 
fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas ditos 
divergentes. 

5. Agravo regimental desprovido. 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de setembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Presidente
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MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.940 - SC (2015/0322208-8)
  

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SC015275 
   BÁRBARA FOSCHI  - SC038271 
AGRAVADO  : LEANDRO RESCAROLLI 
ADVOGADO : JONAS HORT  - SC013504 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela ASSOCIAÇÃO COMERCIAL 

DE SÃO PAULO contra decisão monocrática, acostada às fls. 265/269, e-STJ, da lavra 

deste signatário, que negou provimento ao agravo (art. 544 do CPC/73). 

O apelo extremo, interposto com fundamento no art. 105, III, alíneas "a" e "c", 

da Constituição Federal, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de Santa Catarina, assim ementado (fl. 150, e-STJ):

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO NOS 
ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO SEM A NOTIFICAÇÃO PRÉVIA 
DE QUE TRATA O ART. 43, §2°, DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. ENCARGO QUE COMPETE AO ÓRGÃO MANTENEDOR 
DO CADASTRO. SÚMULAS 359 E 404 DO STJ. SENTENÇA DE 
PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS EXORDIAIS. DEMANDADA QUE NÃO 
COMPROVOU O ENVIO DA NOTIFICAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR 
CONFIGURADO. QUANTUM REPARATÓRIO CORRETAMENTE FIXADO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS AUTOR QUE É BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. OBSERVÂNCIA DO DISPOSTO NO ART. 11, §1° 
DA LEI 1.060/1950. LIMITAÇÃO LEGAL DO PERCENTUAL DE 15%. 
SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS DESPROVIDOS.

Em suas razões de recurso especial (fls. 158/170, e-STJ), a insurgente 

alegou, além de dissídio jurisprudencial, violação aos artigos 43, § 2º do Código de 

Processo Civil, sustentando, em síntese: i) a ausência do dever de indenizar, tendo em 

vista o envio da notificação prévia conforme documentos juntados aos autos; ii) a 

necessidade de redução do quantum arbitrado a título de danos morais, porquanto 

excessivo.

Sem contrarrazões às fls. 221, e-STJ.

O Tribunal local negou seguimento ao recurso especial ante a incidência das 

súmulas 7 e 83 do STJ.

Daí o agravo (fls. 228/238, e-STJ), buscando destrancar o processamento 
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daquela insurgência.

Contraminuta às fls. 243/256, e-STJ.

Julgando monocraticamente o reclamo, este relator negou provimento ao 

reclamo, levando em conta a incidência do óbice da Súmula 7 do STJ em relação à 

prova do envio da correspondência, à pretensão voltada à minoração da verba 

indenizatória, bem como em relação ao exame do dissídio jurisprudencial.

Irresignada, a agravante interpôs agravo regimental (fls. 272/281, e-STJ), 

aduzindo, em síntese, a inaplicabilidade do impedimento sumular acima indicado, como 

também reitera os argumentos deduzidos nas razões do apelo nobre.

Sem impugnação (fl. 282, e-STJ).

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 832.940 - SC (2015/0322208-8)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) 
- AÇÃO INDENIZATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DO ÓRGÃO MANTENEDOR DE CADASTRO.
1. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 

1.083.291/RS, representativo de controvérsia repetitiva, (art. 
543-C CPC/73), consolidou o entendimento de que para a 
notificação ao consumidor da inscrição de seu nome em cadastro 
restritivo de crédito basta o envio de correspondência dirigida ao 
endereço do credor, sendo desnecessário aviso de recebimento. 

2. Na espécie, a Corte a quo, calcada nas provas acostadas 
aos autos, concluiu pelo descumprimento do disposto no art. 43, 
§ 2º, do Código de Defesa do Consumidor. Assim, a revisão 
desse entendimento, quanto ao ponto, demanda a reapreciação 
das provas, providência que encontra óbice na Súmula 7/STJ. 

3. No caso, a quantia fixada a título de danos morais, além de 
atender as circunstâncias do caso concreto, não escapa à 
razoabilidade, nem se distancia dos parâmetros adotados por 
este Tribunal. 

4. A incidência do referido impedimento sumular impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, porquanto ausente a similitude 
fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas ditos 
divergentes. 

5. Agravo regimental desprovido. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 

A irresignação não merece prosperar, devendo a decisão agravada ser 

mantida pelos seus próprios fundamentos.

1. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 1.083.291/RS, 

representativo de controvérsia repetitiva, (art. 543-C CPC/73), consolidou o 

entendimento de que para a notificação ao consumidor da inscrição de seu nome em 

cadastro restritivo de crédito basta o envio de correspondência dirigida ao endereço do 

credor, sendo desnecessário aviso de recebimento (súmula 404/STJ). 

E, por ocasião do julgamento do REsp 1.061.134/RS, submetido ao rito do 

art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou as seguintes teses: (a) "os 

órgãos mantenedores de cadastros possuem legitimidade passiva para as ações que 
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buscam a reparação dos danos morais e materiais decorrentes da inscrição, sem 

prévia notificação, do nome de devedor em seus cadastros restritivos, inclusive quando 

os dados utilizados para a negativação são oriundos do CCF do Banco Central ou de 

outros cadastros mantidos por entidades diversas"; e (b) "a ausência de prévia 

comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao 

crédito, prevista no art. 43, § 2º do CDC, enseja o direito à compensação por danos 

morais, salvo quando preexista inscrição desabonadora regularmente realizada" (REsp 

1.061.134/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

10/12/2008, DJe de 1º/04/2009).

Na espécie, a Corte a quo, calcada nas provas aportadas aos autos, 

concluiu pelo descumprimento do disposto no art. 43, § 2º, do Código de Defesa do 

Consumidor, pois não demonstrada a notificação prévia do consumidor à inscrição de 

seu nome em cadastro de inadimplentes, face a ausência de comprovação do envio da 

correspondência ao endereço fornecido pelo credor associado. 

Confira-se o seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 153/154, e-STJ):

No caso em comento, a ré, ora apelante, alega que a notificação prévia 
foi enviada corretamente, e que esse fato é comprovado por meio dos 
documentos de fls. 54 a 56.
Porém, o que se percebe da análise dos autos é que as provas juntadas 
pela defesa não demonstram claramente que a ré enviou a missiva ao 
autor, e sendo assim, não são suficientes para o fim a que se destinam.
O documento de fl. 55 foi extraído dos registros da própria acionada, e 
seu conteúdo não garante que a correspondência em nome do autor 
tenha sido realmente encaminhada.
De semelhante modo, o "protocolo de comunicação de débito" (fl. 54), 
expedida pela Fast Print & System Ltda, atesta o envio de 100.000 (cem 
mil) notificações de dívida, mas não menciona os destinatários aos quais 
foram remetidas.
Logo, a apelante agiu em desacordo com as prescrições legais e, sendo 
assim, a imposição de condenação ao pagamento de indenização em 
prol do autor é inevitável. Existe nexo de causalidade entre o ato 
praticado pela ré e os danos suportados pelo autor; e:o abalo moral, in 
casu, é presumido.

Logo, a revisão das premissas fáticas firmadas pela Corte de origem 

demandaria revisão do acervo fático-probatório discutido na lide, providência descabida 

na estreita via do recurso especial, incidindo o óbice da Súmula 7 desta Corte, in verbis: 

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

Neste contexto: 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
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INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. AUSÊNCIA. DEVER DE INDENIZAR. 
1. A Segunda Seção desta Corte estabeleceu, no julgamento do REsp 
1.061.134/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, que "a ausência de prévia 
comunicação ao consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de 
proteção ao crédito, prevista no art. 43, § 2º do CDC, enseja o direito à 
compensação por danos morais, salvo quando preexista inscrição 
desabonadora regularmente realizada." 
2. Não cabe, em recurso especial, desconstituir a premissa de fato 
adotada pelo Tribunal de origem no sentido de que a notificação prévia 
dos consumidores foi feita em endereço errado. 3. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no AREsp 276.336/MG, Rel. Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/04/2013, 
DJe 29/04/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL EMBASADO EM FALTA DE PRÉVIA NOTIFICAÇÃO. 
PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. 
SÚMULA 54/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
julgou procedente o pedido de indenização por dano moral deduzido em 
desfavor da agravante, haja vista a inscrição indevida do nome do 
agravado nos cadastros de proteção ao crédito, tendo em conta 
ausência de prévia notificação. A modificação de tal entendimento 
lançado no v. acórdão recorrido, como ora perseguida, demandaria a 
análise do acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ. 
2. "Os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, em caso de 
responsabilidade extracontratual." (Súmula 54/STJ). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
225.644/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
16/04/2013, DJe 20/05/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. PRÉVIA 
NOTIFICAÇÃO. ART. 43, § 2º DO CDC. AUSÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA 
7/STJ. QUANTIA FIXADA A TÍTULO DE DANOS MORAIS. MANUTENÇÃO. 
1. A Segunda Seção deste Tribunal, no julgamento do REsp 
1.083.291/RS, representativo de controvérsia repetitiva, (art. 543-C 
CPC), consolidou o entendimento de que para a notificação ao 
consumidor da inscrição de seu nome em cadastro restritivo de crédito 
basta o envio de correspondência dirigida ao endereço do credor, sendo 
desnecessário aviso de recebimento. 
2. Na espécie, a Corte a quo, calcada nas provas aportadas aos autos, 
concluiu pelo descumprimento do disposto no art. 43, § 2º, do Código de 
Defesa do Consumidor. Assim, a revisão desse entendimento, quanto ao 
ponto, demanda a reapreciação das provas, providência que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ. 
3. No caso, a quantia de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), fixada a título de 
danos morais, além de atender as circunstâncias do caso concreto, não 
escapa à razoabilidade, nem se distancia dos parâmetros adotados por 
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este Tribunal. 
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa. (AgRg no 
AREsp 196.449/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 29/11/2012)

2. Outrossim, no que tange à redução do quantum indenizatório, afigura-se 

sem razão a insurgente. 

Segundo o entendimento jurisprudencial adotado por esta Corte, não 

obstante o grau de subjetivismo que envolve o tema, uma vez que não existem critérios 

predeterminados para a quantificação do dano moral, a indenização por dano moral 

deve ser suficiente a restaurar o bem estar da vítima, desestimular o ofensor em repetir 

a falta, não podendo, ainda, constituir enriquecimento sem causa ao ofendido. 

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte ficaria limitada aos casos em que o quantum fosse irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição. 

Assim, se o arbitramento do valor da compensação por danos morais foi 

realizado com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível 

sócio-econômico do recorrido e, ainda, ao porte econômico do recorrente, 

orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com 

razoabilidade, fazendo uso de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da 

vida e às peculiaridades de cada caso, o STJ tem por coerente a prestação jurisdicional 

fornecida (RESP 259.816/RJ, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, DJ de 27/11/2000). 

Dessa forma, para modificar as conclusões consignadas no acórdão 

impugnado e concluir estar exagerado o quantum indenizatório fixado em R$ 15.000,00 

(quinze mil reais), como quer a parte recorrente, seria necessária a incursão no 

conjunto fático-probatório das provas e nos elementos de convicção dos autos, o que é 

vedado em sede de recurso especial (Súmula nº 7 do STJ). 

Nesse sentido: 

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 
PROCESSUAL. INSCRIÇÃO CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. COMPROVAÇÃO DE  ENVIO. SÚMULA Nº  
7/STJ. DANOS  MORAIS.  INDENIZAÇÃO.  VALOR EXORBITANTE. NÃO 
VERIFICAÇÃO. RAZOABILIDADE.
1.  A  notificação prévia de que trata o art. 43, § 2º, do Código de Defesa  
do  Consumidor  como  condição  de  procedibilidade  para  a inscrição  
do  nome do devedor em cadastro de inadimplente prescinde da  
comprovação  do  recebimento  pelo devedor por meio de aviso de 
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recebimento  (AR), considerando-se cumprida pelo órgão de manutenção 
do cadastro com o simples envio da correspondência ao endereço 
fornecido pelo  credor.  Verificar  a  comprovação do recebimento é 
vetado pela Súmula nº 7/STJ.
2. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas  
peculiaridades  da  causa.  Assim, afastando-se a incidência da Súmula  
nº  7/STJ, somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório 
ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 761.851/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016)

Ademais, este Tribunal Superior tem prelecionado ser razoável a 

condenação no equivalente a até 50 (cinquenta) salários mínimos por indenização 

decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito (REsp 295.130/SP, 

Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ 04.04.2005). 

Com a mesma orientação, também: 

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. CIVIL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA NÃO 
CONFIGURADA ANTE A INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ e 284/STF. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A agravante não  impugnou a decisão agravada com relação à não 
configuração da divergência, circunstância que atrai a incidência da 
Súmula 182 deste Tribunal.
2. "Esta  Corte  firmou o entendimento de que é razoável o valor do dano  
moral fixado em valor equivalente a até 50 salários mínimos para os   
casos de inscrição inadvertida em cadastros  de inadimplentes,  
devolução indevida de cheques, protesto incabível e outras situações 
assemelhadas." (AgRg  no  AREsp  796.500/RS, Rel. o Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 1º/12/2015).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 771.453/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 16/05/2016)

3. Por fim, o dissídio jurisprudencial suscitado não pode ser acolhido, 

porquanto esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da 

Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 

vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa a Corte 

de origem. 

A propósito, confira-se: 
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ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. AUSÊNCIA 
DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
OCORRÊNCIA DE DANO MORAL REPARÁVEL. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1. Rever entendimento do Tribunal de origem que, com base nos 
elementos de convicção do autos, afasta a ocorrência de dano moral 
reparável demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos autos, 
inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta Corte. 
2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu 
solução a causa. (AgRg no Ag 1.160.541/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, 
2ª Turma, 25.10.2011) 
 

4. Do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0322208-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 832.940 / SC

Números Origem:  00621132520158240000  011110080417  11110080417  20140809700  20140809700000100  
20140809700000101

PAUTA: 12/09/2017 JULGADO: 12/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SC015275 

 BÁRBARA FOSCHI  - SC038271 
AGRAVADO  : LEANDRO RESCAROLLI 
ADVOGADO : JONAS HORT  - SC013504 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO COMERCIAL DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ADILSON DE CASTRO JÚNIOR E OUTRO(S) - SC015275 

 BÁRBARA FOSCHI  - SC038271 
AGRAVADO  : LEANDRO RESCAROLLI 
ADVOGADO : JONAS HORT  - SC013504 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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